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2005

2005

2005

Programa

30

31

32

414

4934

2001 / 15

2001 / 16

2001 / 17

2001 / 18

2000 / 6

2000 / 8

2000 / 11

2000 / 12

2000 / 13

2001 / 23

Apoio ao funcionamento do CC

Sistema  de Informação e Planeamento

Qualificação e formação de auditores

Normas e metodologias

Coordenação Global dos Controlos dos Fundos
Estruturais e do Fundo de Coesão

Controlo dos Fundos Estruturais e Fundo de Coesão
(Período 2000/2006)

Protecção dos Interesses Financeiros da CE e luta
anti-fraude

Coordenação Global dos Controlos FEOGA GARANTIA

Certificação de Contas do FG

Controlo financeiro na Segurança Social

Assegurar o apoio ao presidente do Conselho
Coordenador
Assegurar o apoio na preparação dos
instrumentos de planeamento do SCI
Contribuir para a qualificação e formação dos
recursos humanos do SCI
Dotar o SCI de instrumentos técnicos e
normativos indispensáveis à sua
operacionalização

Exercer as funções de organismo de controlo
financeiro de alto nível cometidas à IGF, em
particular no que respeita à coordenação do
Sistema Nacional de Controlo e à articulação
com a Comissão Europeia em aplicação dos
Acordos Administrativos Bilaterais subscritos
entre a CE e a IGF
Garantir o cumprimento das obrigações
cometidas à IGF, enquanto entidade
responsável pelas declarações de validade das
formas de intervenção co-financiadas pelos
Fundos e Instrumentos Financeiros Estruturais
(artª 15º a 17º do Regulamento nº 438/2001,
conjugado com o artº 8º do Decreto-Lei nº
168/2001) e dos projectos do Fundo de Coesão
(artº 13º a 15º do Regulamento nº 1386/2002,
conjugado com o artº 6º do Decreto-Lei nº
17/2002, de 29 de Janeiro)
Desempenhar as funções de interlocutor
nacional da CE, nos domínios do controlo
financeiro e das fraudes e irregularidades em
prejuízo do orçamento comunitário no FEOGA-
GARANTIA e Receitas Próprias
Exercer a articulação nos termos do  Reg
4045/89 e DL 185/91
Auditar as contas anuais relativas às
despesas imputadas à secção Garantia do
FEOGA, apresentadas pelo INGA e pelo IFADAP

Consolidar e aprofundar o exercício do
controlo da despesa pública em áreas de
risco, na perspectiva da legalidade, da
regularidade e da boa gestão financeira, no

Intenção do Projecto

1.0

1.0

1.0

1.0

1.0

2.0

1.0

1.0

2.0

2.0

L.O.
Estr.

80

160

69

105

1040

2170

296

363

1065

575

RHDu's

Total por Programa:

Total por Programa:

/

/

/

Projecto
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2005

Programa

32

2004 / 8

2005 / 13

2006 / 1

2006 / 2

2006 / 3

2006 / 4

2006 / 5

2006 / 6

2006 / 7

2006 / 8

2006 / 9

2006 / 10

Controlo financeiro dos apoios do Estado

Controlo financeiro na Educação

Controlo financeiro das EPE da saúde

Benefícios e regalias suplementares ao sistema
retributivo em SFA/IP

Controlo financeiro das participações de capital
dos SFA/IP em entidades privadas

Sistema de Informação e Controlo Orçamental no
sector da Saúde

Controlo financeiro dos Laboratórios do Estado

Controlo de programas orçamentais

Controlo e avaliação do desempenho na
Administração Central do Estado

Controlo financeiro da gestão patrimonial em
SFA/IP

Prestação de contas e controlo operacional em
SFA/IP

Controlo financeiro das parcerias público-privadas
no sector da saúde

sector da Segurança Social

Assegurar a correcta aplicação dos auxilios
públicos concedidos pelo Estado e outras
pessoas colectivas públicas a particulares
Consolidar e aprofundar o exercício do
controlo da despesa pública em áreas de
risco, na perspectiva da legalidade, da
regularidade e da boa gestão financeira, no
sector da Educação
Emissão de pareceres às demonstrações
financeiras dos Hospitais SA e exercer o
controlo da legalidade, economia e eficiência
junto das EPE da saúde
Exercer acções de controlo tendentes a aferir
o grau cumprimento das obrigações legais e
das orientações governamentais sobre a
matéria junto dos serviços e fundos
autónomos/institutos públicos
Assegurar o controlo financeiro das
participações de capital detidas pelos
serviços e fundos autónomos/institutos
públicos em entidades privadas na perspectiva
da legalidade e da apreciação da respectiva
situação económico-financeira
Apreciação dos sistemas de informação,
prestação de contas e controlo orçamental no
sector da saúde
Assegurar o controlo financeiro junto dos
Laboratórios do Estado e aferir o seu actual
modelo de financiamento
Avaliação dos mecanismos de planeamento e de
gestão dos investimentos do PIDDAC
Exercer o controlo da despesa pública em
áreas de risco, na perspectiva da legalidade,
da regularidade e da boa gestão financeira em
organismos relevantes da Administração
Central do Estado
Assegurar o controlo financeiro de operações
ligadas à gestão patrimonial dos SFA/IP, na
perspectiva da sua legalidade, da
regularidade e da boa gestão financeira
Análise dos sistemas de reporte de informação
e de prestação de contas e do funcionamento
do controlo operacional em SFA/IP
Assegurar a fiscalização e controlo da
execução das parcerias público-privadas no

Intenção do Projecto

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

L.O.
Estr.

250

375

800

300

250

150

20

300

720

200

300

150

RHDu'sProjecto
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2005

2005

2005

Programa

32

33

34

4390

4480

2005 / 2

2005 / 3

2005 / 4

2005 / 5

2005 / 11

2001 / 12

2004 / 4

Controlo e avaliação do desempenho dos serviços de
administração tributária e de tesouraria do Estado

Controlo e acompanhamento dos projectos e sistemas
de informação e de controlo interno da
administração e cobrança tributárias
Acção investigatória e disciplinar

Controlo financeiro dos recursos próprios
comunitários

Controlo de Áreas de Risco de Fraude e Evasão
Tributárias

Controlo do processo de criação e sustentabilidade
do sector empresarial local

Avaliação e controlo do financiamento municipal no
âmbito da urbanização e da edificação

sector da saúde

Assegurar o controlo e avaliação da gestão e
do desempenho dos serviços
centrais,locais,distritais e regionais da
DGCI,DGAIEC,DGITA e DGT, tendo em vista
melhorar a sua qualidade, legalidade,
eficácia e eficiência
Assegurar a adequação, qualidade, eficácia e
eficiência dos sistemas de controlo interno e
de combate à farude e evasão tributárias
Proceder à realização de processos de
averiguação, inquérito. sindicância, e
disciplinares determinados superiormente, bem
como dar seguimento às denúncias e
participações apresentadas pelos
contribuintes em matéria tributária
Assegurar o controlo financeiro dos recursos
próprios comunitários, bem como  as funções
da IGF de interlocutor nacional dos órgãos
competentes da UE através, nomeadamente, do
acompanhamento das missões comunitárias e da
representação nos Comités Consultivos dos
RPC.
Exercer acções de controlo em áreas de risco
de fraude e evasão tributárias através do
controlo directo de sujeitos passivos e da
actuação da Adiministração Tributária no
âmbito da prevenção e repressão do
incumprimento

Verificar a actuação dos Municípios na
criação de entidades da administração local
indirecta, analisar a estrutura
organizacional e económico-financeira das
empresas, as relações estabelecidas e o
respectivo funcionamento
Avaliação das políticas municipais no âmbito
da urbanização e da edificação, tendo em
conta os recursos financeiros afectos e as
origens do seu financiamento

Intenção do Projecto

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

L.O.
Estr.

3295

115

135

45

890

265

440

RHDu's

Total por Programa:

Total por Programa:

/

/

Projecto
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2005

2005

Programa

34

35

3926

2004 / 13

2005 / 16

2005 / 17

2005 / 19

2005 / 20

2005 / 22

2006 / 12

2000 / 33

2000 / 34

2000 / 35

2000 / 36

2000 / 45

2000 / 46

Ambiente e Recursos Naturais

Controlo e avaliação do endividamento municipal

Análise de processos decorrentes de obrigações
legais
Controlo dos subsídios e apoios recebidos e/ou
concedidos por entidades da Administração Local
Autárquica

Avaliação do sistema de controlo interno no âmbito
da fiscalização de obras particulares

Controlo das autarquias locais numa lógica de
grupo

Controlo financeiro de municípios em ambiente de
TI

Controlo financeiro e da gestão das empresas
públicas

Controlo financeiro de grandes projectos públicos

Controlo financeiro das parcerias público-privadas
e outros contratos de concessão
Controlo das contas da EPE (ex-EP)

Controlo do regime das SGPS

Controlo do regime das SGII

Acompanhar e controlar a realização de
despesas públicas em matéria de ambiente e
recursos naturais, com incidência na gestão
local
Acompanhar o endividamento municipal numa
óptica de legalidade e de sustentabilidade
Analisar as participações e denúncias
enviadas por entidades públicas e privadas
Analisar o processo de aplicação de subsídios
e outras formas de apoio (em numerário e em
espécie), recebidos ou concedidos por
entidades da Administração Local Autárquica
Analisar os procedimentos de controlo
implementados pelos municípios em matéria da
fiscalização das obras particulares
Realizar auditorias à actuação dos municípios
incidindo nos fluxos financeiros de e para
entidades societárias e não societárias que
tenham criado ou a que tenham aderido

Contribuir para o controlo da legalidade,
economia, eficiência e eficácia da gestão das
empresas públicas, exercendo o controlo
financeiro nos termos do artº 12º do Dec.-Lei
nº 558/99, de 17 de Dezembro.
Avaliar os sistemas de gestão e controlo
instituídos pelas diversas entidades
intervenientes na concretização de grandes
empreendimentos, de modo a garantir a boa
aplicação dos recursos públicos
Exercer o controlo na vertente económico-
financeira dos contratos de concessão
Promover a apreciação das contas das
entidades públicas empresariais pelo Ministro
das Finanças e pelo ministro que supervisiona
o respectivo sector.
Garantir o cumprimento do regime jurídico das
SGPS, definido no DL nº 495/88 de 30/12, com
a redacção dada pelos DL nº 318/94 de 24/12 e
nº 378/98 de 27/11
Assegurar o cumprimento do regime jurídico
das SGII, definido no DL nº 135/91 de 4/4,
com a redacção dada pela Lei nº 51/91 de 3/8

Intenção do Projecto

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

2.0

L.O.
Estr.

520

245

236

745

470

680

325

2176

370

1885

275

1090

165

RHDu's

Total por Programa:
/

Projecto
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2005

2005

2005

Programa

35

36

37

7046

740

2000

2002 / 15

2002 / 16

2003 / 20

2000 / 117

2000 / 118

2000 / 120

2000 / 90

2000 / 91

2000 / 92

2000 / 93

2004 / 14

Controlo do regime de crédito bonificado à
habitação
Pareceres sobre as Contas do Fundo de Sindicação
de Capital de Risco e do Fundo de Garantia para
Titularização de Créditos
Controlo de regimes e apoio  específicos

Acompanhamento e avaliação do sistema de
informação e de controlo das despesas do Estado

Avaliação dos sistemas de informação da Segurança
Social

Acompanhamento e avaliação dos sistemas de
informação Associados aos Controlos Comunitários

Apoio técnico - empresarial

Apoio técnico - gestão pública

Apoio técnico - tributário

Apoio técnico - autárquico

Apoio Técnico à Reforma da Administração Pública

e Lei nº 2/92 de 9/3

Verificar o cumprimento das normas aplicáveis
ao crédito bonificado
Fiscalizar as leis e regulamentos aplicáveis
e emitir parecer sobre as contas anuais

Contribuir para a boa gestão dos recursos
públicos atribuídos pelo Estado no âmbito de
regimes e apoios financeiros específicos

Conhecer, acompanhar e verificar se os SI
realizam as funções e operações para que
foram criados, assim como comprovar que os
dados e outras informações que processam e
guardam respondem aos princípios da
fiabilidade, integridade e disponibilidade
Verificar se os SI realizam as funções e
operações para que foram criados, assim como
comprovar que os dados e outras informações
que processam e guardam respondem aos
princípios da fiabilidade, integridade e
disponibilidade
Conhecer, acompanhar e verificar se os SI
realizam as funções e operações para que
foram criados, assim como comprovar que os
dados e outras informações que processam e
guardam respondem aos princípios da
fiabilidade, integridade e disponibilidade

Assegurar o apoio técnico especializado no
domínio do controlo empresarial
Assegurar o apoio técnico especializado no
domínio do controlo da gestão pública
Assegurar o apoio técnico especializado no
domínio do controlo tributário
Assegurar o apoio técnico especializado no
domínio do controlo tutelar autárquico

Intenção do Projecto

2.0

2.0

2.0

6.0

5.0

4.0

3.0

3.0

3.0

3.0

3.0

L.O.
Estr.

675

160

250

300

50

390

1001

270

390

70

269

RHDu's

Total por Programa:

Total por Programa:

Total por Programa:

/

/

Projecto
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2005

2005

2005

Programa

38

39

40

157

2327

2000 / 79

2000 / 81

2000 / 82

2000 / 87

2000 / 103

2003 / 4

2003 / 11

2005 / 25

2000 / 98

2000 / 99

2000 / 100

2000 / 102

2000 / 104

2002 / 12

2003 / 5

Cooperação e relações institucionais no âmbito
internacional

Cooperação e relações institucionais com os PLOPS

Cooperação e relações institucionais no âmbito
nacional

Optimização de procedimentos e circuitos internos

Desenvolvimento e manutenção de software para
optimização de procedimentos

Planeamento e Avaliação de Resultados

Painel de controlo das receitas tributárias

Guiões e manuais de controlo

Património

Aprovisionamento

Contabilidade

Tecnologia e Sistemas

Gestão do Centro de Informação e Documentação

Apoio à actividade operacional

Orçamento e contas

Assegurar a participação da IGF em estruturas
e organizações internacionais, bem como
reforçar a cooperação internacional
Participar no processo de consolidação das
estruturas congéneres dos PALOP e desenvolver
a cooperação com o Brasil e Timor
Desenvolver e reforçar a cooperação com
entidades nacionais

Elaborar e harmonizar normas sobre
procedimentos, circuitos e documentos
Manter e desenvolver novo software de suporte
e de apoio à actividade operacional da IGF,
designadamente, SIGA, ELENIX, SIC, SRH.
Desenvolver software capaz de reduzir o
número de pessoas necessárias ao
funcionamento da IGF
Elaborar os documentos de planeamento e
relato das actividades
Monitorar de forma sistemática a
administração e execução orçamental das
receitas tributárias
Assegurar a actualização e o desenvolvmento
dos instrumentos de apoio à actividade
inspectiva

Assegurar a gestão e a manutenção das
instalações e viaturas
Asssegurar a gestão e manutenção dos meios
materiais
Asseguar o processamento e controlo
contabilístico
Manter em funcionamento e actualizar os
sistemas centrais, software de sistema,
sistemas de gestão de bases de base de dados,
computadores pessoais, impressoras e
comunicações
Recolher, tratar e disponibilizar informação
técnica e operacional ao pessoal da IGF
Assegurar todas as funções relacionadas com o
apoio à actividade operacional
Assegurar a gestão orçamental e elaborar os
documentos de prestação de contas

Intenção do Projecto

4.0

4.0

4.0

6.0

5.0

6.0

2.0

5.0

6.0

6.0

6.0

5.0

6.0

6.0

6.0

L.O.
Estr.

22

26

109

542

1135

315

80

255

838

1141

784

990

745

4905

296

RHDu's

Total por Programa:

Total por Programa:

/

/

/

Projecto
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45012

2005

2006

Programa

40

41

14098

500

Total Geral:

2003 / 6

2005 / 1

2005 / 8

2005 / 9

2005 / 10

2005 / 27

2006 / 11

2006 / 15

Assistência técnica - QCA III

Planeamento e Gestão de Recursos Humanos

Estudos, pareceres, projectos sobre condições de
trabalho

Avaliação do desempenho

Formação

Parcerias público-privadas

Investigação em contabilidade, auditoria e gestão

Intelligence e Boas Práticas

Promover o apoio financeiro a actividades de
controlo dos Fundos Comunitários
Acompanhar a evolução dos recursos humanos e
planear as necessidades da IGF a médio prazo;
Manter actualizadas as bases de dados de
informação de gestão dos recursos humanos;
Assegurar as acções inerentes à gestão
quotidiana dos  recursos humanos.
Emissão de  pareceres  com vista a assegurar
a correcta aplicação da legislação reguladora
do regime jurídico da função pública;
Desenvolvimento de projectos relacionados com
as condições de trabalho dos funcionários;
Elaboração de um manual sistemantizando os
procedimentos adoptados pela IGF com vista à
aplicação uniforme aos funcionários da
legislação reguladora das suas condições de
trabalho.
Assegurar a organização e execução do
processo de avaliação anual dos dirigentes de
nível intermédio e restantes funcionários da
IGF
Assegurar a realização das acções de
qualificação e aperfeiçoamento profissional
dos recursos humanos com base no Plano
Bianual de Formação e de acordo com a
Programação Anual e Calendarização
estabelecida

Investigar e testar no terreno metodologias e
instrumentos de controlo financeiro das
parcerias público-privadas
Investigar e testar no terreno novas
metodologias e instrumentos ligadas à
contabilidade, auditoria e gestão no sector
público e noutros sectores de actividade

Intenção do Projecto

6.0

4.0

4.0

4.0

4.0

5.0

2.0

4.0

L.O.
Estr.

217

1227

164

379

2412

150

220

130

RHDu's

Total por Programa:

Total por Programa:

/

Projecto


